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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 

GABINETE DO PREFEITO 
AVENIDA CEARÁ, 735 - CENTRO-CEP: 64225-00 

E-mail: semecbppi@hotmail .com/semecbppi@gmail.com 
CNPJ .: 41.522.194/0001-72 

PORTARIA N• 120/2023, 26 de Julho de 2023 

LUCAS DA SILVA MORAES, Prefeito do Município de Bom Princípio do Piauí, estado do 
Piauí, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei, e considerando o 
disposto no Art. 41, incisoIII (Parágrafo Único) da Lei Municipal Nº 166/2022 de 28 de 
março de 2022, RESOLVE: 

Art. 12 -Assegurr ao integrante da carreira de Magistério Público Municipal a Alteração 
de regime de trabalho de 20 horas para 40 horas da servidora Jessica da Silva 
Gonçalves, CPF.: 053.564.603-84, RG.:3.006.856 - SSP /PI, Matrícula Institucional: 
000532, nomeada pela Portaria 007 /2011 de 02 de fevereiro de 2011, ocupante de um 
único cargo em regime de tempo (20 horas semanais) para o regime de tempo (40 horas 
semanais), condicionado a existência de vaga no quadro do Magitério e demais 
critérios previstosna Lei Municipal. 

Art. 2• - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-se 
disposições em contrário. 

Publique-se e cumpra-se 
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PREFEITURA MUNlé:°ÍPAL DE BOM PRINCIPIO DO PIAUi 
CNPJ Nº 41.522. 19410001•72 

VENIDA CEARA, 735 • CENTRO 
CEP: 64.225-000 

Lei nº. 188 de 23 de Maio de 2023. 

Ementa: 
Dispõe sobre as Diretrizes para a e/aboraçl o da Lei 
Orçamentária para o Exercício de 2024 e dá outras 
providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM PRINCIPIO DO PIAUf - ESTADO DO PIAUI faz saber que a 
camara Municipal aprovou e ele sancic;ma e promulga a seguinte lei: 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art , 1º - Em cumprimento ao disposto na Constituição Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal, esta 
Lei estabelece e fixa diretrizes para a elaboração do Orçamento do Municlpio para o exerclcio financeiro de 
2024 e abrangerâ os Poderes Executivo e Legislativo, os Fundos, Ôrgaos e Entidades da Administração 
Direta e Indireta, compreendendo: 

1- Prioridades e metas da Administraçao Municipal. 

11- Organização e estrutura dos orçamentos. 

Ili - Diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos anuais do municlpio e suas 
alterações. 

IV - Disposições sobre alterações na legislação tributaria do munic~io. 

V - Disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais. 

VI - Limitação de empenhos que não podem ultrapassar o llmite prudencial deste 
município. 

VI 1- Outras disposições 

1- DAS METAS FISCAIS 

Art. 2° - As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e o montante da divida 
pública para o exerclclo de 2024: de que trata o Art , 4° da Lei complementar nº 101/2000, a denominada Lei 
de Responsabilidade Fiscal - LRF constam no Anexo de Metas Fiscais, desta Lei. 

Art. 3° - O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Municlpio, procederá à seleção · 
das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual, a serem incluldas na proposta orçamentâria, podendo, se ·-~-~ .. ,.~--·~ ... ~~--~~-00--••00~-- $ 
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VI - Demonstrativo da Despesa por funções, sub-funções, programas, projetos, Atividades e 
Operações Especiais (Anexo 7 da lei 4.32011964); 

VII - Demonstrativo da Despesa por funções, e programas, conforme o vinculo com os recursos (Anexo 
8 da lei 4.320/1964); 

VIII -Demonslrativo da Despesa por Órgãos e funções (Anexo 9 da lei 4.320/1964): 

IX - Quadro Demonstrativo da Despesa - QDD por Categoria de Programação, com identificação da 
Classificação Institucional, Funcional Programética, Categoria Econômica, Diagnóstico do Programa, 
Diretrizes, Objetivos, metas Fiscais e identificaçao das fontes de financiamentos; 

X - Demonstrativo da Evolução da Receita por Fontes, conforme disposto no art. 12 da LRF; 

XI - Demonstrativo das Renúncias de Receitas e Estimativa do seu Impacto Orçamentário-Financeiro, 
na forma estabelecida no art. 14 da LRF (art. 5°, li da LRF); 

XII - Demonstrativo das Despesas Obrigatórias de Carâter Continuado com Indicação das medidas de 
compensação (art. 5°, li da LRF); 

XIII - Demonstrativo da Evolução da Despesa no mlnimo por Categoria Eoonômica conforme disposto 
no art. 22 da Lei 4.320/1964; 

XIV - Demonstrativo das Receitas e Despesas dos Orçamentos Fiscais, Investimentos das empresas e 
da Seguridade Social (art. 165, § 5° da Constituição Federal); 

XV - Demonstrativo da Compatibilidade de Programação dos Orçamentos com as Metas Fiscais é 
Flsicas (art . 5º, 1 da LRF); 

XVI - Demonstrativo dos Riscos Fiscais considerados para o exerclcio (art. 5º, Ili, da LRF): 

XVII - Demonstralivo da Origem e Aplicação dos Recursos Derivados da Alienação de Bens e Direitos 
que integram o Patrimônio Público (art. 44 da LRF); 

XVIII - Demonstralivo da Apuração do Resullado Primãrio e Nominal (art. 4°, § 1º ego da LRF): 

§ 1° - Para efeito desta Lei, entende-se por Unidade Gestora Central a Prefeitura e por Unidade 
Gestora, as Entidades com orçamento e contabilidade próprios. 

§ 2" - O Quadro Demonstrativo da Despesa - QDD, poderã ser detalhado em nlvel de elemento e 
subelemento e alterado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal e por Decreto-Legislativo do 
Presidente da Camara Municipal no âmbito do Poder Legislativo. 

Art. 7° - A mensagem de encaminhamento da Proposta Orçamentaria de que trata o art. 22, parâgrafo 
único, l da Lei 4.320/1964, conterà, no que couber: 

1 • Quadro Demonstrativo da Participação Relativa de cada Fonte na Composição da Receita~ 
houver (Pnnclp10 da Transparência, art 48 da LRF), V 
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Par, grafo único: Serão estabelecidas na Lei Orçamentâria para o exerclcio financeiro de 2024, 

medidas de enfrentamento ao Coronavirus SARS-CoV-2 (Covid-19), de acordo com a Lei Complementar nº 
173, de 27 de maio de 2020. 

11- DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 

Artigo 4° - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exerclcio financeiro de 2024 são 

aquelas definidas e demonstradas no Anexo das Prioridades e Metas desta Lei (art. 165, § 2° da Constituição 
Federal). 

§ 1° - Os recursos estimados na Lei Orçamentâria para 2024 serão destinados, preferencialmer,t~. P.B.~a 
as prioridade e metas estabelecidas do referido anexo, não constituindo, todavia, em limite â programação 
das despesas. 

§ 2° - Na elaboraçao da proposta orçamentària para 2024, o Poder Executivo poderá aumentar ou 
diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta lei e identificadas no Anexo próprio a fim de compatibilizar a 
despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 

111- DA ESTRUTURA DO ORÇAMENTO 

Art. s• - O orçamento para o exercfcio financeiro de 2024 abrangera os Poderes Legislativo e 
Executivo, Autarquias, Fundações e seus fundos , e serâ estruturado em conformidade com a Estrutura 
Organizacional da Prefeitura. 

Art. 6º - A Lei Orçamentâria para 2024 evidenciará as Receitas e as Despesas de cada uma das 
Unidades Gestoras, especificando aquelas vinculadas a Fundos, Autarquias e aos Orçamentos Fiscal e da 
seguridade SOCia1, desdobradas as despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou 
operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicaçao, tudo em conformidade oom as portarias 42/1999 e 163/2001 e alterações 
posteriores, a qual deverão estar anexados o seguinte: 

1 - Demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 1 da lei 
4.320/1964); 

li -Demonstrativo da Receita, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 2 da lei 4.320/1964): 

111 - Resumo Geral da Despesa, segundo as Categorias Econômicas (Anexo 3 da lei 4.320/1964); 

IV - Demonstrativos da Despesa por Categoria Econômica, Grupos de Natureza de Despesa e 
Modalidade de Aplicação em cada Unidade Orçamentâria (Anexo 3 da lei 4.320/1964); 

V - Programa de Trabalho de Governo - Demonstrativo da Despesa por funções, sub-funções, -~·-···•-·"~---·-.. ··-·~~,,,,,,~,, ~ 
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li - Quadro Demonstrativo dos Tributos lançados e não Arrecadados, identificando o estoque da Dívida 
Ativa, se houver (Principio da Transparência, art. 48 da LRF); 

Ili • Quadro Demonslrativo da Evolução da Despesa em nlvel de Função e Grupo de Natureza, dos 
últimos cinco exercícios, se houver (Principio da Transparência, art. 48 da LRF); 

IV - Quadro Demonstrativo da Despesa por Unidade Orçamentárta e sua Participação Relativa 
(Principio da Transparência, art. 48 da LRF); 

V - Quadro Demonstrativo da Evoluçao das Receitas Correntes Liquidas, Despesas com Pessoal e seu 
percentual de Comprometimento, se houver (arts. 71 e 48 da LRF); 

VI - Quadro Demonstrativo das Despesas com serviços de terceiros e seu Percentual de 
Comprometimento em relação â Receita Corrente Liquida do municipio, (art. 72 da LRF); 

VII - Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Vinculados a Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (art. 212 da Constituiçao Federal e 60 dos ADCT); 

VIII - Demonstrativo dos Recursos Vinculados e Ações Públicas de Saúde (art. 77 dos ADCT); 

IX - Demonstrativo da Composição do Ativo e passivo Financeiro (Principio da Transparência, art. 48 
da LRF); 

X - Quadro Demonstrativo do Saldo da Divida Fundada por Contrato. com identificaçao dos credores 
(Principio da Transparência, art. 48 da LRF); 

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELEBORAÇÃO E EXECUÇÃO 
DO ORÇAMENTO DO MUNtCIPIO 

Art. ao - Os Orçamentos para o exerclcio de 2024 obedecerão entre outros, ao principio da 
transparência e do equillbrio entre receitas e despesas em cada fonte, abrangendo os poderes Legislativos e 
Executivos, suas Autarquias e seus fundos (arts. 1°, § 1°, 4°, 1, ·a· e 48 da LRF); 

Art. go - Os Fundos Municipais terão suas Receitas especificadas no Orçamento da Receita das 
Unidades Gestoras em que estíveram vinculados, e essas, por sua vez, vinculadas a Despesas relacionadas 
os seus objetivos, identificadas em planos de Aplicação, representados nas planilhas de Despesas referidas 
no art. 6°, X desta lei. 

§ 1º - Os Fundos Municipais serão administrados pelo prefeito Municipal, podendo por manifestação 
formal do chefe do poder Executivo, serem delegados a servidor municipal ou pessoa de sua confiança. 

§ 2° - A movimentação orçamentaria e financeira das contas dos Fundos Municipais deverão ser 
demonstradas também em balancetes mensais, apartados da unidade Gestora Central, quando a gestão for 
delegada pelo Prefeito a servidor municipal ou pessoa de sua confiança. 

Art. 10 - Os estudos para definição dos orçamentos da receita para 2024 deverão observar os efeitos 
da alteração da legislação tributária. incentivos fiscais autorizados, a inflaçao do periodo, o cres~ 
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econômico, a ampliação da base de cálcu lo dos tributos e a sua evolução nos últimos três exerclcios (art , 12 
da LRF). 

Parágrafo Único - Até 30 dias antes do encaminhamento da proposta orçamentaria ao Poder 
Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Gamara Municipal, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exerclcio subsequente, inclusive da Receita Corrente Líquida e as respectivas 
memórias de cálculo (art. 12, § 3° da LRF). 

Art. 11 - Se a receita estimada para 2024, comprovadamente, não atender ao dispositivo no artigo 
anterior, o Legislativo, quando da discussão da proposta orçamentária, poderá reestimá-la, ou solicitar do 
Executivo Municipal a sua alteração, se for o caso, e a conseqüente adequação do orçamento da despesa. 

Art. 12 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá afetar o 
cumprimento das metas de resultados primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma 
proporcional as suas dotações e observada à fonte de recursos, adotarão o mecanismo da limitaçao de 
empenhos e movimentação financeira nos montantes necessàrios. para as seguintes dotações abaixo (Art. go 
da LRF): 

1 - Projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias; 

11- Obras em geral, desde que ainda não iniciadas: 

Ili - Dotação para combustlveis destinada à frota dá veículos dos setores de transportes, obras, 
serviços públicos; 

IV - Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades 

Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para 
implementaçao ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será considerado 
ainda o resu ltado financeiro apurado no balanço patrimonial do exerctcio anterior, em cada fonte de recurso. 

Art. 13 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita Corrente Liquida, 
programadas para 2024, poderão ser expandidas em até 20% (vinte por cento) tomando-se por base as 
Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na lei Orçamentária Anual para 2023 (art. 4°, § 20 da 
LRF), 

Art. 14 - Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equillbrio das contas públicas do Municlpio, 
aqueles constantes do Anexo de Riscos Fiscais desta lei (art. 4°, § 3° da LRF). 

§ 1° - Os riscos fiscais, caso se concr~.tizem, serão atendidos com recursos da Reserva de 
Contingência e também, se houver, do excesso; de arrecadação e do superávit financeiro do exerclcio de 
2023. 

§ 2° - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhará projeto de lei a Câmara 
Municipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados para investimentos ou inversões financeiras, 
desde que não comprometidos. 
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Art. 15 - Os orçamentos para o exercicio de 2024 destinarão recursos para a Reserva de Contingência, 
não inferior a 3,0% (Três e meio por cento) das Receitas Correntes Liquidas previstas para o mesmo 
exerclcio (art. 5'. Ili da LRF). 

§ 1° - Os recursos da Reserva de contingêrlcia serão destinados ao atendimento de passivos 
contigentes e outros riscos e eventos fiscais Imprevistos, obtenção de resultado primârio positivo se for o 
caso. e também para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto na portaria MPO n. º 
4211999, art . 5 e portaria STN n' 16312001. art. 8'_(art. 5°, Ili. "b" da LRF). · 

§ '1fJ - Os recursos da reserva de contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se 
concretizem até o dia 10 de dezembro de 2024, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo 
Municipal para abertura de créditos adicionais suplementa'res de dotações que se tomarão insuficientes. 

Art. 16 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei Orçamentãria Anual 
se contemplados no Plano Plurianual (art. 5', § 5' da LRF). 

Art. 17 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação da Lei 
Orçamentaria Anual , a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal 
de desembolso para suas Unidades Gestoras (art 8° da LRF). 

Art. 18 ~ Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária de 2024 com dotações vinculadas a 
fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de créditos, alienação de bens e outros 
extraordinarios, só serao executados e utilizados a qualquer titulo, se ocorrer ou estiver garantido o seu 
ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante Ingressado ou garantido (art. 8°, parágrafo único e 
50, 1 da LRF). 

§ 1º . A apuraçao do excesso de arrecadação de que trata o art. 43, § 3' da lei 432011964 será apurado 
em cada fonte de recursos para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e especiais conforme 
exigências contidas nos art. 8°, parágrafo único e art. 50, 1 da LRF. 

§ :20 - Na Lei Orçamentaria Anual os Orçamentos da Receita e da Despesa identificarao com 
codificação adequada cada uma das fontes de recursos,. de formà que o controle da execução observe o 
disposto no caput deste artigo (art. 8°. Parâgrafo único e art. 50, 1 da LRF). 

Art. 19 - A renúncia de receita estimada para o exerclciq financeiro de 2024, nao será considerada 
para efeito de câlculo do orçamento da receita (art. 4°, § V e art. 1 da LRF). 

Art. 20 - A transferência de recursos do Tesouro Mu1;licjpal ás entidades privadas, beneficiará somente 
aquelas de caráter educativo, asslstençial , recreativo, cultu~al, e5portivo, de cooperação técnica e voltada 
para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de autorização do Poder Legislativo, em lei 
especifica (art. 4°, li , -r da LRF). · 

Parágrafo único - As entidades privadas beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão 
prestar contas no prazo de 30 dia~; contados do recebimento de recurso, na forma estabelecida pelo serviço 
de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição Federal). 

Art. 21 - A Lei Orçamentâria anual consignarâ suas unidades orçamentârias próprias,,s~ 
destinadas à concessão de apoio financeiro às entidades filantrópicas, associações, clubes, de e~ . ' 
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outros, reconhecidos de utilidade pública pelo Poder Legislativo Municipal, sem fins lucrativos e de acesso 
comum à população, e que apresentem estatuto devidamente registrado em cartório de registro de 
documentos e publicado no Diãrio Oficial dos Municlpios ou jornal de grande circulação, mediante plano -dEl­
aplicaçao e requerimento, devendo a prestação de contas ocorrer até 30/12/2024, composta dos seguintes 
documentos: .. · · 

a) Relatório consubstanciado das atividades desenvolvidas; 
b) Balancete financeiro; 
e) Documentação comprobatória da despesa. 

Art. 22 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentãrio-financeiro e 
declaraçao do ordenador da despesa de que trata o art.16, itens I e li da LRF deverão ser inseridos no 
processo que abriga os autos da licitação ou de sua dispensa/inexigibilidade. 

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas despesas 
irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa, cujo montante no exerclcio financeiro de 2022, em cada evento, não exceda 
ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei 8.666/1993, devidamente 
atualizado (art. 16, § 3' da LRF). 

Art. 23 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade sobre 
projetos novos na alocação de recursos orçamentários salvo projetos programados com recursos de 
transferências voluntarias e operações de crédito (art. 45 da LRF). 

Art. 24 - Despesas de competência de outros entes da Federaçao só serão assumidas pela 
Administração Municipal quando formadas por convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei 
orçamentaria (art. 62 da LRF). 

Art. 25 - A previsao das receitas e a fixaçao das despesas serão orçadas para 2024 a preços 
correntes, tendo por base o mês de julho de 2023. 

§ 1° - Os valores das receitas e das despesas apresentados no Projeto de Lei Orçamentâria, poderão 
ser reajustados pela variação do INDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR - INPC - IBGE, no 
periodo compreendido entre os meses de JULHO a DEZEMBRO DE 2023, incluldo os meses êxtremos do 
perlodo. 

§ '1fJ - Os valores resultantes da atualização orçamentária na forma do disposto no parâgrafo anterior, 
assim como os créditos adicionais obtidos no exercicio, desde que convenientemente ao interesse da 
administração. poderao a partir de 31 de janeiro de 2024, serem atualizados monetariamente, a qualquer dia 
do exercício, durante a execução orçamentária pelos critérios que vierem a ser estabelecidos na Lei 
Orçamentária Anual . 

Art. 26 - A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada projeto, atividade ou 
operações especiais, a dotação fixada para cada Grupo de natureza de Despesa/Modalidade de aplicação, 
com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a portaria STN n ° 163/2001 e suas 
alterações posteriores. 

§ 1° - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de natureza de 
Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada projeto, Atividade ou Oper~s-Especial~ 
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poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do poder Executivo e por Decreto-Legislativo do 
Presidente da Câmara no âmbito do Pode Legislativo (art. 167, VI da Constituição Federal). 

§ 2° • Os Decretos do Poder Executivo e do Poder Legislativo de que trata o paràgrafo anterior poderão 
ter numeração especifica dos demais decretos da administração munlcipal, isto, para facilitar o controle 
financeiro e das dotações orçamentárias entre os Poderes. 

Art. 27 - Ourante a execuçao orçamentâria de 2024, o Executivo Municipal, autorizado por lei, poderá 
incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das unidades gestoras, na forma de 
crédito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o exerclcio vigente (art. 167, 1 da Constituiçao 
Federal). 

Art. 28 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal de que traia os 
art. 50, § 3° da LRF, serão desenvolvidos de forma a apurar os custos dos serviços, tais com: custo dos 
programas, das ações, do m2 das construções, do m2 das pavimentações, do aluno/ano do ensino 
fundamental, do aluno/ano do transporte escolar, do aluno/ano do ensino infantil, do aluno/ano com merenda 
escolar, da destinação final da tonelada de lixo, do atendimento nas unidades de saúde, etc. (art. 4º, 1, ·e· da 
LRF). · 

Par6grafo Único - Os custos serão apurados através das operações orçamentárias, tomando,.se por 
base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas fiscais realizadas e apuradas ao final 
do exerclcio (an. 4°, 1, ·e· da LRF). 

Art. 29 - Os programas priorizados por esta lei e contemplados na Lei Orçamentária de 2024 serao 
objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus 
objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimentos das metas fiscais estabelecidas (art. 4º, 1, da 
LRF). 

Art. 30 - Fica fixado para 2024 o percentual de 7 ,0% (sete por cento) do somatório da receita tributária 
e das transferências previstas no § 5° do art. 153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal, 
efetivamente realizadas no exerclcio de 2023, atendendo assim o que determina as emendas constitucionais 
n• 25/2000 e 58/2009, nos an. 29-A, inciso I e art. 2", inciso 1, respectivamente, em favor do Poder Legislativo 
do municlpio. 

Art. 31 - O municlpio poderá destinar se houver disponibilidade financeira, até 2,0% (Dois por cento) 
da sua receita orçamentária, para firmar convênios com o Poder Judiciário, Ministério Público, isto, destinado 
a atender atividades operacionais no município. 

Art. 32 - Os conselheiros tutelares do municlpio, serão remunerados a titulo de subsidio e, terão 
dotação orçamentária especifica na Proposta da Lei Orçamentária Anual para o exerclcio de 2024, tendo 
como base de remuneração o salário minimo nacional vigente. 

V· DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DIVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 33 - A Lei Orçamentária de 2024 poderá conter autorização para contratação de Operações de 
Crédito para atendimento à Despesa de Capital, observado o limite de endividamento de 50% das receitas 
correntes nquidas apuradas até o segundo mês imediatamente anterior à assinatura do contrato, na0~y 
estabelecida na LRF (arts 30, 31 e 32 da LRF). D 
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Art. 34 - A contrataçao de operação de crédito dependerá de autorizaçao em lei especifica (art. 32, / da 
LRF). 

Art. 35 - Ultrapassado o limite de endividamento definido no art. 33 desta lei, enquanto perdurar o 
excesso, o Poder Executivo obterá resultado prim.ãrio necessário através da limitação de empenho e 
movimentaçao financeira nas dotações definidas no art. 11 desta Lei (art. 31, § 1º, li da LRF). 

VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 36 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei, poderão, em 2024, criar cargos e funções, 
alterar a estrutura de carreiras, corrigir e aumentar a remuneraçao dos servidores, conceder vantagens, 
admitir pessoal aprovado em concurso público efetivo ou em caráter temporário, na forma da lei. observados 
os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1°, li da Constitu içao Federal). 

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar previstos na 
lei de orçamento para 2024. 

Art. 37 - Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição Federal, a despesa total com 
pessoal de cada um dos poderes em 2024, Executivo e Legislativo, nao excederá em percentual da Receita 
Corrente Liquida, a despesa verificada no exerclcio de 2022, acrescida de até 20%, obedecido os limites de 
54% e 6% da Receita Corrente Liquida, respectivamente (art. 71 da LRF). 

Art. 38 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, devidamente 
justificado pela autoridade competente, a Administraçao Municipal poderá autorizar a realização de horas­
extras para servidores, sendo vedadas, quando as despesas com pessoal excederem a 95% do limite 
estabelecido no art. 20, Ili da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF). 

Art. 39 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com pessoal 
caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art . 19 e 20 da LRF). 

1- Eliminação de vantagens concedidas a servklores; 

li • Eliminaçao das despesas com horas-extras, gratificações e demais vantagens temporárias: 

Ili - Exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV - Oemissao de servidores admitidos em caráter temporário . 

Art. 40 - Para efeito desta lei e registros contábeis, entende-se como terceirizaçao de mao-de-obra 
referente à 5ubstituiçao de 5ervidores de que trata o art. 18, § 1° da LRF, a contratação de mão--d~bra cujas 
atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos, Carreira e 
Salârios dos Servidores Públicos Municipais e atividades próprias da Administração Municipal, desde que, em 
ambos os casos, nao haja utilizaçao de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de 
terceiros. 

Par6grafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento de materiais 
ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar substituiç~ 
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de servidores, a despesa será c lassificada em ou tros elementos de despesa que não o "34 - Outras 
Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirizaçao·, levando, sempre em consideraçao o os 
interesses do municlpio. 

VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 41 - O Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar beneficio fiscal de 
natureza tributária com vistas a estimu lar o crescimento econômico, a geraçao de emprego e renda ou 
beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses beneficies ser 
considerados nos câlculos do orçamento da receita e·serem objeto de estudos do seu impacto orçamentàrio e 
financeiro no exerclcio em que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes (art. 14 da LRF) . 

Art. 42 - As providências decorrentes das ações de que tratam o artigo anterior, serão 
consubstanciadas em Projetos de leis, cujas mensagens evidenciarão as repercussões associadas a cada 
propositura. 

§ 1° - Os projetos de leis mencionados no "capur deste artigo levarão em conta: 

1- Os efeitos socioeconômicos da proposta; 

U - A capacidade econômica do contribuinte; 

Ili - A modernização do relacionamento tributário êntre os sujeitos ativo e passivo da obrigação 
tributária . 

§ 2" • Poderão ser objeto de projeto de ~ei: 

1 - A instituição de tratamento tributàrio diferenciado às microempresas - ME e microempreendedores 
individuais - MEi ; · · 

li - A redução da carga tributària a quem ganha menos de um salàrio mlnlmo nacional; 

Ili - Isenção tributària a quem possui apenas uin imóvel e nele resida; 

IV - Isenção tributária sobre a edificação, quando esta for igual ou . menor a 70 m' (setenta metros 
quadrados). · 

Art. 43 - Os tributos lançados e não arrecadados. i~scritos.em divida ativa, cujos custos para cobrança 
sejam superiores ao crédito tributário, podera0 ser 6ancelados, mediante áutorizaçao em lei , não se 
constituindo como renúncia de receita (an. 14, § ,3° da LRF). 

Art. 44 - O ato que conceder ou ampliar. incentivo, isenção ou beneficio de natureza tributária ou 
financeira constante do Orçamento da Receita, · somente entrará em vigor após adoção de medidas de 
compensação. (art. 14, § 2° da LRF). 
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VIII - DA POLITICA FINANCEIRA E DE FOMENTO 

Art. 45 - O munk:lpio poderá destinar, se houver disponibilidade financeira, até 3% (Três por Cento) da 
sua receita orçamentària para constituição de um Fundo Especial Rotativo destinado à concessão de 
empréstimos e financiamentos às pequenas empresas que desenvolvem atividades utilizando como matéria­
prima, insumos produzidos no munfclpio e que empregue no minímo 06 (seis) pessoas, tendo como prazo da 
amortização, o final da atual gestão. · · · · · 

Art. 46 - O municlpio não poderá gastar menos de 15% (Quinze por Cento) com ações e serviços 
públicos de saúde - ASPS e ·25% (Vinte e Cinco por· Cenfo) ~ m manutenção e desenvolvimento do ensino, 
de sua receita no exerclcio de 2023, incluindo-se as despesas de custeio , inclusive pessoal e investimento 
em obras e equipamentos para programas municil)ais de saúde e educação. 

Art. 47 - Fíca instituldo o programa de suprimento de fundos (adiantamentos) para prover despesas e 
ajuda de custeio de viagens e pequenas despesas de diversas origens, em todas as secretarias e órgãos da 
administração pública munk:ipal. 

Art. 48 - O orçamento da Câmara Municipal rará ,parte do orçamento ·geral do municipio, porém cuja 
gestão, inclusive pagamentos e prestação de oontas, serão de resp~:msabilidade do Poder Legislativo. 

Art. 49 - Fica instituldo a permanência do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS para proceder 
ás ações sociais junto aos habitantes carentes e neces~itados do municipio. 

Art. 50 - Fica instituido a permanência do Fundo Municipal de Saúde-FMS, com a incumbência de 
promover os programas de· saúde às famílias carerltes do munlclplo. 

Art. 51 - Fica institu ido a per'manência ·do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, para fomentar a educação infantil e 
fundamental no munictpio . 

Art. 52 - F.Ca instituido o Fundo Próprio de Previdência Social do munlclpio, com o objetivo de garantir 
aos servidores efetivos do municlpio lodos os ~iràitos e beneficios_previdenciârios. 

Art. 53 - Fica instituido a P~ra~a · de · Bolsa Familia Municipal para atender as necessidades 
urgentes para as pessoas em situação de pobreza extrema devidamente cadastradas no Cadastro único do 
Governo Federal. - CADÜNICO e no devido cad~stro muniçipal. . · 

Art. 54 - O munlclplo adotará em 2024 O Diário Oficial dos Municlpios como meio de comunicação e 
publicação oficial de todos os atos oficiais do .munic!pio,. abrangendo: Poder Executivo, Poder Legislativo, 
fundos, autarquias, órgãos e Entidades da ~mlrllstraçao dire1:3 e i~direta do municlpio. 

Art. 55 - O municipio poderé arcar com as des~sas de mensalidades de alunos do ensino infantil e 
fundamental, em escolas particulares, desde. que faltem vagas Tias escolas da rede pública municipal de 
ensino, de forma que nenhum aluno fique sem estudar. 

Art. 56 - Fica o Poder Executivo e Legislâti~o MuniciP'al 8ut0rizados a conceder reajuste salarial em 

~• ~ - ,.,~ =•'"• .".._ao"." ao= - -- ,., __ .,_6 
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ganham acima de um salário minimo nacional, observando os artigos 21 e 22 e seus respectivos itens, da Lei 
nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

Parágrafo Único - Nos demais casos, a inftaçaô .. a ser considerada para o cálculo das despesas 
orçamentárias será a inflaçao medida nos últimos 12 meses até junho do ano anterior. Assim, parij o exercício 
de 2024, o índice inflacionàrio a ser utilizado serâ a que for medida entre julho de 2022 e junho de 2023. 

Art. 57 - Fica o poder Executivo e Legislativo autorizado a realizar concurso publico, em caráter efetivo 
ou temporàrio, de provas ou de provas e tltulos. para admissão de pessoal durante o exerclcio de 2024. 

IX - DO PORTAL DA TRANSPARENCIA (DIVULGAÇÃO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA E 
FINANCEIRA) 

Art. 58 - A transparência será assegurada mediante: 

1 - Incentivo à participação pop~lar e realização de audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos (art. 1° da Lei nº 131/2009); 

li - Liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de 
informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso 
público (art. 1° da Lei nº 131/2009); 

Parágrafo Único: Ficam autorizados oficialmente os endereços eletrônicos: 
http:/lwww.bomprincipi9dopiaui.pi .g0v.br/ e http://www.diarioficialdosmunicipios.org para publicar as 
informações do caput. 

Ili - adoçao de sistema integrado de administraçao financeira e controle, que atenda a padrao mínimo 
de qualidade estabelecido pelo Poder Execulivo da Uniao (art. 1° da Lei n• 131/2009); 

Art. 59 - Para os fins a que se refere o inciso li ç!o caput, os Poderes Executivo e Legislativo do 
Municlpio disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurldica o acesso a informações referentes à: 

1 - Quanto à despesa: todos os atos praticados pelaS unidades gestoras no decorrer da execuçao d~ 
despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mlnima dos dados referentes ao número do 
correspondente processo, ao bem fomeci<to. ou a,o serviço prestado. à pessoa tisica ou jurldica beneficiária do 
pagamento e , quando for o caso, ao pi'ocedimento licitat6rio realizado (Art. 2° da Lei nº 131/2009). 

li - Quanto à receita: o lançamento e o reéebimento .d~· {oda a receita das unidades gestoras, inclusive 
referente a recursos extraordinãrios (art. :20da Lei nº 131/2009); 

Art. 60 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legitima para denunciar ao 
respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competãnte do Ministério Público o descumprimento das 
prescrições estabelecidas nesta Lei Complementar (art. :20 da Lei nº 131/2009). 
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X - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 61 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentaria à Câmara Municipal no prazo 
estabelecido na Lei Orgânica do Municlpio, que a apreciará e a devolverá para sanção até o dia 15/12/2023. 

§ 1° • A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no ·capur deste 
artigo. 

§ 2" • Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o inicio do exerclcio 
financeiro de 2024, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma 
original, até a sanção da respectiva lei orçamentflria anual. · 

§ 3' • Os eventuais saldos negativos apurados em decorrência do disposto no parágrafo anterior ·serão 
ajustados após a sanção da lei orçamentária anual, mediante a abertura de créditos adicionais . 
suplementares, através de decreto do Poder Executivo, usando como fontes de recursos o superavit 
financeiro do exerclcio anterior, o excesso ou provável excesso de arrecadaçao, a anulação de saldos de 
dotações não comprometidas e a reserva de contingência, sem comprometer, neste caso, os recUrsos para 
atender os riscos fiscais previstos e a meta de resultado primário. 

Art. 62 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no 
pagamento de compromissos assumidos pela administração, motivado por insuficiência de tesouraria ou falha 
no controle de pagamentos. 

Art. 63 - Os crédilos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses de exerclcio, 
poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 64 - Fica o Execulivo Municipal autorizado a assinar convênios com o Governo do Estado do 
Piauí, com oulros Estados da Federação e com o Governo Federal através de seus órgãos da administração 
direta ou indireta para realização de obras ou serviços de competência ou não do Municipio. 

Art. 65 - O municlpio poderá dispor de 2% (dois por cento} dos recursos provenientes do FPM - Fundo 
de Participação dos Municlpios, para mailler ações que garantam os direitos das crianças e adolescentes do 
municlpio. 

Art. 66 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Principio do Piaul 

u,c.os da SI 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS . 

AMF - Demonstrativo TV (LRF art.4° 2 9 inciso nr 

Patrimônio/Capital 
Reservas 
Resultado Acumulado 
TOTAL 
Fonte: Balanço P11trimonial do Municipio 2022 

< 
~ 

Pacrimõnio 
Reservas 
Lucros ou Prejuízos Acumulado,; 
TOTAi. 

Evolução do Patrimõnlo Liquido 
2024 

16.932.742.96 
16.932.742,96 

o 
100 
100 

14.967 .483.93 
14.967.483,93 

REGIME PREVIDENCIÁ1UO 

(47.884.122,21) o (39.866.489,26) 
(47,884.122,21) o (39.866.489,26) 

FONTE: Anexo 14- Balanço Patrimonial du Fundu de Previdência 2022 

Samara dj-;antos Moraes 
Secretária de Finanças, 

o 
100 
100 

o 
o 

15 . 180.646.28 
1 S. 1 80.646,28 

(28.832.493.80) 
(28.832.493.80) 

R$ 1,00 

o 
o 

100 
100 

o 
o 
o 

/) J!ªJd,.{ o(i 
C~r Geral do Município 
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A RF (LRF, art 4°, § 3°1 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2024 

i;.,:, PA.SSIV,OS G0NTINGEruES l., llROv.JJ)ll,NlcIAS 
• Desctiicãii, ~'" " 

~ Valor ~- o ,Pe.scnçao, 

Demandas Judiciais 128.000,00 
Abertura decréditos adicionais a partir da Reserva de 
Contigência. 

Dívidas em Processo de Reconhecimento 84.500,00 
Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
Contigência. 

Avais e Garantias Concedidas 68.000,00 
Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
Contigência. 

Assunção de Passivos 45.000,00 
Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
Contigência. 

Assistências Diversas 54.600,00 
Abertura de créditos adicionais a partir da Reserva de 
Contigência. 

Outros Passivos Contingentes 144.000,00 
Abertura decréditos adicionais a partir da Reserva de 
Contigências. 

SUBTOTAL 524.100 00 SUBTOTAL 

"tDE~JUS,COS.FllSC~ P:ASStvQS .,,., . PROYIDENCI!S 
' I! 

-' ... ,., Désene~n .. ,. 
0 Vâ10r De,scncao. .,, " "' Frustração de Arrecadação 24 <M M Emitir Der.reto Para Limit•r.ãn de Emnenho 

Abertura de processo administrativo e parecer de 
Restituição de Tributos a Maior 14.600,00 Auditor Fiscal desisgnado para apuração dos valores 

oae:os a maior e nosterior devolucão ao credor. 

Discrepância de Projeções 30.000,00 
Abertura de créditos adicionais partir da redução de 
dotação de desoesas discicionárias, 

Outros Riscos Fiscais 110.300,00 
Abertura decréditos adicionais a partir da Reserva de 
Contigência. 

SUBTOTAL 179.411111111 SUBTOTAL 
TOTAL '7111 ,:;nn nn TOTAL 

R$ l,00 ,. 
Valor " 

128.000,00 

84.500,00 

68.000,00 

45.000,00 

54.600,00 

144.000,00 

524.10000 

Valbr 
24 <MM 

14.600,00 

30.000,00 

110.300,00 

17QAIIIIQII 
'7111 CIIIIIIII 

FONTE: CGM • Contrtoladoria Geral o Muncípio e Setor de Contabilidade. . . . 

4u,~ . 

.213-59 

Samara di"Santos Moraes 

.. 
Pr ~ .. 1 Lucas da '1 Prefei Municipa Secretária de Finanças Cc ralador Geral do Municí .. pio 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

67Ano XXI • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 27 de Julho de 2023 • Edição IVDCCCLXXII

Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

67Ano XXI • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 27 de Julho de 2023 • Edição IVDCCCLXXII

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
2024 

AMF • Demonstrativo VI (LRF, art.4", §2", inciso IV, alínea "a") R$ 1,00 

RÊC:EITA:S E DESPES:AS,P.REVID~~~-P01Ú:~ FltÔ.PlUO Dlit~REmDfNCÍA~OS:SERV,JQORES 
FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) 

:RECEITAS RRE-VIQEN'"'r.1,nuc, -.RPJ!S (FUNDO.EMCAP-ltJ'AIJIZAÇA'.O) 1• n, 202.0 
RECEITAS CORRENTES (I) 1.615.809, 70 

Receita de Contribuições dos Seguradós 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Receitas de Contribuições Patronais 

Alivo 

Inativo 

Pensionista 

Receita Patrimonial 

Receit~s Imobiliárias 

.Receitas de Valores Mobiliários 

Outras Receita$ Patrimoniais 

Receita de Serviços 

Outras Receitas Correntes 

Compensação Financeiras entre oi; Regimes 

Aportes Periódicos para Amortização do Défit Atuarial do RPPS (li)' 

Demais Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL (HI) 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 

Amortização de Empréstimos 

Outras Receitas de Capital 

766.230,66 

766.230,66 
0,00 

0,00 

462.819,68 
462.819,68 

0,00 

0,00 

41.389,85 
0,00 

41.389,85 

0,00 

0,00 

345.369,51 

345.369,51 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0, 00 

2021' 
2.024.186, 72 

1.239.687,21 

1.239.687,21 

0,00 
0,00 

706.247,64 

706.247,64 

º·ºº 0,00 

54.456,65 
0,00 

54.456.65 

0,00 

0,00 

23.795,22 

23.795,22 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

2022 1 

2.577.634,85 

1.141.595,60 

1.141.SCJS 60 

0,00 

0,00 

323.426,99 

323.426,99 

0,00 

0,00 

102.609,27 

0,00 

102.609,27 

0,00 

0,00 

1.0 10.002,99 

1.0 10.002,99 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

º·ºº 0,00 

:zoit " ; ... "' 
Benefícios 

A posentadorías 

Pensões por Mort.e 

Outras Despesas Previdenciárias 

Compensação Financeira em os Regimes 

Demais Dcsp.:sas Previdenciárias 

VALOR 

RESERVA OR~AMENÍ; 
VALOR 

A.Pótil'ES DE.RE.(lURS,OS'P~,O~.EM CA:Prt~I~i:AO DOJU>~ 
Plano de Amortiza~ão • Contribuição Patronal Suplementar 

Plano de Amortização - Apotle Periódico de Valores :Predefinidos 

Outros Aportes para o RPPS 

Recursos para Cobertura de Deficit financeiro 

,BENS E D~ITOS pjJ Rl,'r.§.tEl!l'!DQ '™·~J'ULIZA{;:iO)' 
Caixa e Equivalentes de Caixa 

hwestimcnlos e Aplicações 

Outros Bens e Direitos 

fonte : Balanço Patrimonial do Fsantos Prev. 
l..Ll(:aS da suva 1•tv1<J-.. , 

cPF: 075.45 · 5 
Pret0 •• pai 

~ ··• 

. 

1.052.727,35 

1.052.727,35 

0,00 
0,00 

-~.mo 

º·ºº 0,00 

º·ºº 0,00 

0,00 

0,00 

... "'· -.20:letr"' .,,, 
4.350;16 

2.573 .210,53 
O.QO 

i:-
Samara dos Santos Moraes 

Secretária de Finanças 

_, 

= 

1.261.017,73 

1.247.303,46 

13.714,27 

86.611 ,51 

0,00 

86.611 ,51 

.2021 1 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

2@1-i .• ,.. 
69.935,60 

4.29M. J 41 ,26 

º·ºº 

-'<• 

l 

1.826.071,21 

1.805.811,49 

20.259,72 

122.733,80 

0,00 

0,00 

2021. 
5.327.505.71 

,0,00 

2022 
·, 

º·ºº 0,00 

0,00 

0,00 

.!2022. 
139.257,61 

5.1 88.248,10 

º·ºº 

!) 11 l ~ Arl' 
~ Ido da Silv~ :oliveira 
Controlador Geral do ty,unicípiq 

. . ~·,:.~:' •' ' .. 
. •" ,, •,1· • • 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

2024 

2022 
2023 
2024 
2025 
2026 
2027 
2028 
2029 
2030 
2031 
2032 
2033 
2034 
2035 
2036 
2037 
2038 
2039 
2040 
2041 
2042 
2043 
2044 
2045 
2046 
2047 
2048 
2049 
2050 
2051 
2052 
2053 
2054 
2055 
2056 
2057 
2058 
2059 
2060 
2061 
2062 
2063 
2064 
2065 

2066 
2067 
206!! 
2069 

Lucas da Silva Mo,""""/" 

CPF: 075.45,1''-"~""" 
L0fflfei 

Prefeit 

FUNDO EM CAPITALIZAÇAO (PLANO PREVIDENCÍÁÍÜO) 
Jte.cei~ Dêipeiü 's'Resàltado Saldo· Financeiro c\o 

Prevldeaciádaa Pi'evldl!l!.d4riaa J;lrevldenclárjo Exercício 
(ã) (b) , _c.-(•·11) (d)=(dl!leroléioaotetiôr)+(c)· 

2.577.634,8S 1.948.805,01 628.829,84 5.327.505,7 1 
3.026.914,47 2.349.970,78 676.943,69 6.004.449,40 
3.064.786,5 1 2.522.726,16 542.060,35 6.546.509,75 
3-097.614,30 2.643.982,43 453.631 ,87 7.000.141,62 
3.008.229,51 2.906.051,14 102.178,37 7,1 02.319,99 
2.742.773,02 3.003.009,61 (260.236,59) 6,842.083,40 
2.571.272,60 3.289.010,50 l717.737,90) 6.124.345,50 
2.516.487,91 3.410.069,50 (893.581.59) S.230.763,91 
2.452.778,00 3.518.878,45 (l.066.100,45) 4.1 64.663,46 
2.385.533,59 3.592.484,31 (1.206.950,72) 2.957. 712.74 
2.279.484,29 3.977.331,37 ( 1.697.847,08) l.25?.865.66 
2. 1 S7.172,26 4.237.222,04 (2.080.049,78) (820.184, 12) 
2.090.447,48 4.403.324,49 (2.312,877,01) (3. 1'33.061, 13) 
2.038.121,45 4.621.311,18 (2.S83 .1-89,73) (5.716.250,86) 
1.981.142,25 4.836.951,87 (2.85S.809,62) (8.572.060.,48) 
1.924.517,93 5,247.828, 15 (3.323.310,22) ( 11.895.370,70) 
1.967.124,50 5.501.433,40 (3.S34.308,90) ( 15.429.679,60) 
1.793.317,45 5.798.736,37 (4.005.418,92) (19.435.098,52) 
l.715.996,26 6.217.327,62 (4.501.331,36) (23.936.429,88) 
1.664.250,62 6.426.618,56 ( 4. 762.367,94) (28.698. 797,82) 
1.588.796,41 6.771.957,09 (5. 183.160,68) (33.881.958,50) 
1.509.808,68 7 .096.379,86 (5,586.571, 18) (39.468.529,68) 
1.458.772,36 7.417.754,85 (5.958.982,49) (45.427.5 12, 17) 
1.414.708,77 7.585.128,66 (6.170.419,89) (5 l.597.932,06) 
1.343,687,94 7.810.562,60 (6.466.874,66) (58.064.806,72) 
1.302.029,46 1.856.726,59 (S54.697, 13) (58.619.503.8S) 
1.255,147,63 7.972.760,8S (6.717.613.22) (65.337.117.07) 
1.189.061 ,11 8.143.496,22 (6.954.435,11) (72.291.552.18) 
1.121.955.98 8.225.689,06 (7.103. 733.08) (79.39S.285,26) 
1.078.085,60 8.184.494, 18 (7 .106.408,58) (86.SO 1.693,84) 
1.023.343,60 8.185,028,77 (7.161.685,17) (93.663.379,01) 

947.950, 12 8.215.408,01 (7.267.457,89) (100.930.836.90) 
900.954,03 8.116.945,00 (7.215.990,97) (108.146.827.87) 
854.718,04 7.998.416,14 (7.143.698,10) (115.290.525.97) 
815.106,11 7.816.869,60 (7.001.763,49) (122.292.289.46) 
744.871,74 7.746.547,34 (7.001.675,60) (129.293.965.06) 

696.441,43 7.570.753,50 (6.874.312,07) (136.168.277.13) 
629.913,13 7.456.793,30 (6.826.880,17) (142.995. 157.30) 
594.935,66 7.199.262,80 (6.604.327,14) (149.599.484,44) 
553 .519,39 6.957.761 , 78 ( 6.404.242.39) (156.003. 726.83) 
514.711,97 6.697.674,32 (6.182.962,35) (162.186.689,l 8) 
484.558,01 6.396.736,81 (5.912.178,80) (168,098.867,98) 
457.005,87 6.081.040,83 (5.624.034,96) (173.722.902,94) 
429.360,79 5.763.178,0S (5 .333.817,26) ( 179.056.720,20) 
401.766.72 5.444.326,61 (5.042.559,89) (184.099.280,09) 
374.352,24 5.125. 718,16 (4.751.365,92) (188.850.646,01) 
347.225,06 4,808.569.57 (4.461.34431) (193.311.990,52) 
320.477,46 4.494.106.87 (4.173.629,41) , (197.485.619,93) 
294.194.55 4.183.570,22 1(3 889 375.67) • . . (~01.374. 95,60) 
268.465,6!! ~.878. 196,38 730,70t . (1°4.984 · 26.30) 

Samara dointos Moraes aldo 1 a a 
Secretária de Finanças Controlador Geral do Município 
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c.,~ººs 

s,~ ;-:, +~ .--------------------------------------------
~ t) ~. 
-~ "/JnN/JllJ,J, õ ======================================~ 

O' Itm,l,Rl,Mf" C., 

MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Avaliação dl'!iituação Financei~ e Atuar1ài'üd1Regime PrllptféHi4 Previd~tJijcj3} Servido~ 32º·624·69> 

2024 

2073 219.096,11 3.288.225,33 

2074 195.699,J.9· 3.006.330,45 

2075 173.342,95 2.734.826,30 

2076 152.159,54 2.474.774,96 

2077 132.265,15 2.227.145,66 

2078 113.767,85 1.992. 775,08 

2079 96.759,72 1.772.363,26 

2080 81.303,88 1.566.447,28 

20Rl 67.439, 16 1.375.469,07 

2082 S5.180,36 1.199.71S,84 

2083 44.511,75 1.039.235,15 

2084 35.371,19 893.784,69 

2085 27.658,77 762.904,03 

2086 21.260,97 645.970,35 

2087 16.044,03 542.161,68 

2088 11.862,74 450.611 ,15 

2089 8.577,66 370.496, 19 

2090 6.0S3,01 300.974,14 

209 1 4. 1S7,92 241.20 1,S0 

2092 2.773,34 190.377,31 

2093 1.793,80 147.720,86 

2094 1.123,73 112.427,38 

2095 681 ,01 83.680,87 

2096 398,96 60.676,24 

2097 224,31 42.631,29 

Fonte: Elaborado de acordo com o Demonstrativo da Projeção Atuarial do RPPS, Ref. ao 6º'Bimestre/2022. 

Samara dol antos Moraes 
Secretária de Finanças 

(3.069.129,22) (211.389.753,91) 

(2.810.631 ,26) (214.200.385, 17) 
(2.561.483,35) (216.761.868,52) 
(2.322.615,42) (219.084.483,94) 

(2.094.880,51) (221 .179.364,45) 
(1.879.007,23) (223.058.371,68) 
(l.67S.603,54) (224.733.975,22) 

(l.48S.143,40) (226.219.118,62) 
(1.308.029,91) (227.527.148,53) 
(l.144.535,48) (228.671.684,01) 

(994.723,40) (229.666.407,41 ) 
(858.413,50) (230.524.820.91). 
(735.245,26) (231 .260.066,17) 
(624.709,38) (231 .884. m .s5) 
(526. 117,65) (232.410.893,20) 

(438.748,41) (232.849.641.61) 
(361.918,53) (233.211.560, 14) 
(294,921 , 13) (233.S06.48 1,27) 

(237.043,58) (233.743.524,85) 

( 187 .603,97) (233.931 .128,82) 

( 14S.927,06) (234.077.055,88) 
(111.303,6S) (234.188.359,53) 

(82.999,86) (234.271.359,39) 

( 60.277,28) (234.331.636,67) 
( 42.406,98) (234.230.766,51) 

4Jtl. ilw~{l 
Controlador Geral _do Município 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores 

2024 

AMF Oemonstrnth·o Ili (LRF nrt 4" §2° inciso 11) -
VAWRES A PRECOS CORRENTES 

ESPl:CTRTCAÇÃO 
2011 '2011 % 1013 •% 2014 º/4 201S -

Receita Total 20.866.075 28.744.500 37,76 32.494.009 13.04 36.579.373 12.57 38.408.342 
Rcccilas Primárias([) 20.839.552 27.994.000 34,33 32.268.409 15,27 36.353.713 12.66 38.17 1.462 
Despesa Total 20.866.075 27.744.(,00 32,97 32.494.009 17,12 37.134.551 14.28 38,991.279 
Oespe~ Primá.rias (TO 20.338.061 27. 194.000 33,71 31.265.208 14,97 35.905.750 14,84 37.70 1.038 
Resultado Prinwio (SEM RPPS}Acima da da Linha (1(0 • (I -ll) SOU91 800.000 59,52 1.003.201 25 ,40 448.023 -5S.34 470.424 
Olvida Pública Consolidada (DC) 1.)12.269 1.276. 131 -2,75 2.667.520 109,03 2.376.728 -10,90 2.495.564 

Divida Coasolidada Llqwda (DCL) J.255.518 1.194.950 -4,82 2.373.551 98,63 1.538. 146 -35,20 1.615.053 
Rci;ull4do Nominal (SEM RPPS) • Abaixo di:i. Linha -61.495 -99.900 62.45 -410.635 3 11 ,05 523.(,40 -227,52 1.350.935 

r 
Y,A'.LORES A. PnM S CO\'ISTA.NTES 

ESPEGll;'JCAÇÃÓ 20~l( 
. , 

,;;.. 1011 2012 % 2023 % 2024 % 
' 

R<.-çci1u Toutl 19.143.188 27.772.464 45,08 31.208.230 12,37 35.513.954 13,80 36.203.546 
Receitas Primárias (l) 19. 11 8.855 27,047.343 41.47 30.991.557 14,58 35.294.925 13.89 JS.980.264 

Dc:s:pcsa Total 19. 143. 188 26.806.377 40,03 3 1.208.230 16.42 36.052.%2 15,52 36.753.020 
Despesas Primárias (U) 18.658.77 1 26.274.396 40,82 30.028.052 14.29 34.859.951 16.09 35.536.844 
Resultado Primá.rio (SEt..f RPPS)--Acima da da Linht1 (Ili) - (( - U) 460.084 772.947 68,00 963.505 24,65 434.974 -54,86 443.420 

Divida Pública Consolidada (DC) 1.203.916 1.232.977 2,4 1 2.561.967 107,79 2.307.503 -9.93 2.352.309 
Dívida Consolidada. Liquida (DCL) 1.15 1.85 1 1,154.542 0,23 2.279.63 1 97,45 1.493.346 -34.49 1.522.343 

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo dn Linha -56.4 18 -96.087 70,3 1 -394.387 JI0,45 508.388 -228,91 1.273.386 
FONTE: Ocp1utamento de Contab1 hdade e Controladun a Geral do Munu:1p10 

Metodologia de Clilculos dos Valores Constantes 

INDl<!:ES'DE IN'FLAÇ O 
2021 2022 2B23 2024 2025 
1,1s J,so 3,2s 3,00 J ,00 

Fonte: https://www.bcb.gov.br/controleinflacao/historicometas 

RS 100 

% 1116 •1, 

5.00 41.288.967 7,50 
5,00 4 1.034.32 1 7,50 
5.00 41.9 15.624 7,50 
5,00 40.528.615 7,50 
5,00 50S.706 7.50 
5,00 2,682.732 7.50 
5,00 1.736.990 7,55 

157,99 1.451.448 7,44 

% 2026 % 

1,94 37.785.254 4,37 
1.94 37.552.217 4 ,37 
1,94 38.358.734 4,37 
1.94 37.089.424 4.37 
1,94 462.793 4,37 
1.94 2.455.080 4,37 
1,94 1.589.592 4,42 

150,48 1.328.280 4,3 1 

2026 
3,00 

Samara kantos Mor~es 
Secretária de Finanças 

/) ,1.L~.L~ CE Geral do Município 

MUNICI P IO DE BOM PRINCÍPIO D O PIAUÍ 
L E I DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA S 

ANE XO DE META S FISCAI S 
O rig em e Aplicação dos R ecu rso s Obtidos com a Alie n ação d e Ativos 

2 0 2 4 

BE!:lkll:ÀS B,f;ALIU~à5 
RECEITAS DE CAPITAL - A L IENAÇÃO D E A TIVOS (T) 

A lícnoçdo d e Bens M óveis 
A licnnção d e Boc:ns 1m6vcis 
A licnação de Doen s lntangiv cis 
Rendimentos de Aplicações Fin anceiras 

Ut.;&ef..S&.5 EXEf::IJJ:612&& 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS D A ALIENAÇAO D E A TIVOS ( li) 
DESPESAS DE CAPITAL 

lnvcstimentos 
luvcrsõcs Fiuw1ccira<o1 

A.mort i.zHçtlo du Dfvidu 
DESPESAS CORRENT ES DOS REGIMES D E PREVIDll.NCIA 

lt.cgime Geral de Prcvid ~u cia Sociu l 
Regi.me Próprio de PrcvidSacio doi;i Servid o re~ 

§d:J DQ FINANCEIRO 
VALOR( ll l) 
FONTE: Con trolttdu ria Geral d o Muicipio 
N otu : O m unicípio não realizou u lienuçilo d e u t ivos no p eríodo 

.J ' .. ~ 2022. 
(a) 

2022 
td\ 

2022 
- ((la - lld 

~am ara do-9s:nto s Moraes 
Secretária d e Finanças 

0 .00 
0.00 

0,00 

º·ºº 0,00 

º·ºº 
º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 

R$ 1 00 
'2021• 2020 

' (b) (e) 

º·ºº 0.00 

º·ºº o.oo 

º·ºº º·ºº 
2021 2020 
te\ (1) 

º·ºº 0.00 
0,00 ' 0 ,00 
0,00 º•°"' 0,00 . 0 .00 
0 ,00 0 ,00, 
0 ,00 o.oó 

º·ºº 0 .00 
0,00 º·ºº 

~21 2020 
) - (flb - llé '<" 111 (1) - ( l c-- 1 lf) 

º·ºº 0 ,00 

/}) A ..À da~li 
~ r .Geral do Município 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 

2024 

AMP - Demonstrativo VTT (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) 

SEM OCORRÊNCIAS 
TOTAl 
FONTE: Controladoriá Geral do Município 

Nota: Não há Previsão para renúncia de receita no exercicio 

R$1,00 

Samara dokantos Moraes 
Secretária de Finanças 

) ~) cl 
MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO 00 PIAUi 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS'· 

enivaldo da Silva Oliveira 
Controlador Geral_ do Municfpio 

Margem de Expansão das Despesas Obrígatória=s de Caráter Continuado 
2024 : 

AMF - Demonstrativo VUJ (LRF, a11. 4°. § 2°. inciso V) 
-,. ,· r 

· . nNTO's 
"' .. ~ - . -· ,. 

Aumento Permanente da Receita 
(-) Transferências Constitucionais 
(-l Transferências ao FUNDES 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (n 
Redução Permanente de Despesa (m .. 

, : 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

NovasDOCC 
Novas DOCC i,eradas nor PPP 

Mari:,:em Liquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV) 
. . FONTE: Dep:iramento de Contabilidade e Controladona Geral do Muruc1p10 . 

Samara dokntos Moraes 
Secretária de Finanças 

R$ 1,00 
.. v- .;. .. "· ·alor;l"tMsio·P!lra ~021' , .. 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AMF • Demoustrativo l (LRF art 4° § lj 

" . .·'1,j . 2024 

ESPECIFICA(i:Ã:0 
Valot Valor 

Corrente Constante , ... .... ·i'a·l 
Re<eita Total 36.579.373 35.513.954 
Receitas Primárias (1) 36.353.773 35.294.925 
Receitas Primárias Correntes 33.973.473 32.983.954 

impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 1.152.400 1.118.835 
Transferências Correntes 31.689.870 30.766.864 
Demais Receitas Primárias Correntes 1.13 1.203 1.098.255 

Receitas Primárias de Capital 2.380.300 2.3 10.971 
Despesa Total 37.134.551 36.052.962 
Despesas Primárias (II) 35.905.750 34.859.951 
Despesas Primárias Correntes 29.922. 100 29.050.583 
Pessoal e Encargos Sociais 13.680.000 13.281.553 
Outras Despesas Correntes 16.242.100 15.769.029 

Despesas Primária-. de Capital 3.480.250 3.378.883 
Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 2.503.400 2.430.485 

Resultado Primirio (SEM RPPS)-Acima da Linha (li) = (I--11) 448.023 434.974 
Divida Pública Consolidada (DC) 2.376.728 2.307.503 
Divida Consolidada Liquida (DCL) 1.538. 146 1.493.346 
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha 523.640 508.388 
FONTE: CGM - Contrtoladona Geral do Muocip10 e Setor de Contabilidade. 

.• I<' li =.i:i l!arilmettos 
PIB real (Crescimento % anuall 
Inflacão Média (% anual) oroietada com base em índice oficial de inflacão I IPCA\ 
Proiecão do PIB do municioio (R$) 

Receita Coreol'e L íau1da - RCL r K,) 
FONTE.https./lwww3.bcb.gov.br/expectativaS/publ1co/consulta/seneestatisticas 
(PIB T atai - variação % - Média - Anual - Período de 2024 a 2026) 

Metas Anuais 
2024 

2025 
% PIB ~,., Valor Vàlor 

(, / RCL(a Corrente, Constante 
PIB' X IRCL\ ~ , 

52.920 118,59 38.408.342 36.203.546 
52,593 11 7,86 38.171.462 35.980.264 
49,150 110,14 35.672. 147 33.624.420 

1,667 3,74 1.210.020 1.140.560 
45,846 102,74 33.274.364 31.364.279 

1,637 3,67 1.187.763 1.1 19.58 ] 
3,444 7,72 2.499.315 2.355.844 

53,723 120,39 38.99 1.279 36.753.020 
51 ,945 11 6,41 37.701.038 35.536.844 
43,289 97,01 31.418.205 29.614.672 
19,791 44,35 14.364.000 13.539.448 
23,498 52,66 17.0S4.205 16.075.224 
5,035 11,28 3.654.263 3,444.493 
3,622 8,12 2.628.570 2.477.679 
0,648 1,45 470.424 443.420 
3,438 7,71 2.495.564 2.352.309 
2,225 4,99 1.615.053 1.522.343 
0,758 1,70 1.350.935 1.273.386 

1024 r, 
1,2 

3,00 
69. 122.448 00 
30.844. 716,00 

RS 100 
. . 2026 

% PIB "lo RCL Valor Valor ¾ PIB(ê %.RCL 
(b l (b / Conente CoDstante / PIB) x (e / 

PIB'·x RCL'x fél 100 RCI:h 
54,476 122,080 41.288.967 37.785.254 57,414 128,663 
54,140 121,327 4 1.034.32 1 37.552.217 57,059 127,869 
50,595 113,383 38.347.558 35.093.448 53,323 11 9,497 

1,716 3,846 1.300,772 1.1 90.390 1,809 4,053 
47,194 105,762 35.769.941 32.734.563 49,739 111 ,465 

1,685 3,775 1.276.845 1.1 68.494 1,775 3,979 
3,545 7,944 2.686.764 2.458.769 3,736 8,372 

55,303 123,933 41.9 15.624 38.358.734 58,285 130,616 
53,473 11 9,832 40.528.6 15 37.089.424 56,356 126,293 
44,562 99,862 33.774.570 30.908.5 16 46,965 105,247 
20,373 45,656 15.441.300 14.130.977 21 ,472 48,117 
24, 189 54,206 18.341.797 16.785.343 25,505 57,156 
5,183 11,615 3.928.332 3.594.980 5,462 12,241 
3,728 8,355 2.827.027 2.587.130 3,93 1 8,809 
0,667 1,495 505.706 462.793 0,703 1,576 
3,540 7,932 2.682.732 2.455.080 3,730 8,360 
2,291 5,133 1.736.990 1.589.592 2,415 5,413 
1,916 4,294 1.45 1.448 1.328.280 2,018 4,523 

2025 2026, .. , ~ 

20 2,0 
3,00 3,00 

70.504.897 ·ºº 7!.914.995.00 
31.461.610,00 32.090.843,00 

Samara dos 1 n,;s Morae.s 
Secretária de Finanças Controlador Geral do Municí 

MUNICIPIO DE BOM PRINCÍPIO DO PIAUÍ 
LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Metas Anuais 

2024 
NOTAS EXPLICATIVAS: 
Nota 01 . De acordo com os dados do IBGE, o último PIB a preços correntes apurado para o município refere-se ao ano de 2012, no valor de R$ 62.317.390,00. Dados disponíveis 
em: https://www.ibge.gov.br/estatislicas/economicas/contas-nacionais/9088-produto~nterno-bruto-dos-municipios.html?t=pib-por-municipio&c=2201919 

Nota 02. O PIB real (crescimento % anual) foi elaborado de acordo com as séries de estatlsticas consolidadeas do Sistema de Expectativa de Mercado do Banco Central do Brasil, 
utilizando os seguintes parâmetros: Grupo de Indicadores: Atividades; Periodiciadade: anual; Indicador: PIB Total; Base de Cálculo: Top 5 longo prazo; Estatística: mediana; Data 
inical da pesquisa: 02/01/2021 ; Data final da pesquisa: 31/12/2026. Disponível em: https://www3.bcb.gov.br/expectativas2/#/consultaSeriesEstatisticas. 

Nota 03. A projeção do PIB do município para o exercício de 2024 foi elaborada multiplicando o PIB de 2020 pelo percentual de 10,92% que equivalente ao somatório das séries 
estatáticas consolidaddas do perído (2021 : 4,5; 2022: 2,9865; 2023: 2,2362; 2024: 1,2) .Datas das séries históricas consolodadadas: 03/03/2022 e 01/03/2023 para os anos de 
2021 e 2022 e 14/07/2023 paras os anos de 2023, 2024, 2025 e 2026. Disponíveís em: https://www3.bcb.gov.br/expectativas2/#/consultaSeriesEstatisticas. 

Nota 04. A projeção do PIB do município para os exercícios de 2024 e 2025 foi elaborada multiplicando a projeção do PIB do ano imediatamente anterior pelo percentual de 
2,0%(2025) e 2,0% (2026), conforme as séries estatáticas consolidaddas. Disponíveis em: https://www3.bcb.gov.br/expectativas2/#/consultaSeriesEstatislicas. 

Nota 05. A Inflação média informada está de acordo com com as metas establecidas pelo Banco Cental do Brasil, conforme Resoluções CMN nº 4.918, 5018, 5091 , dísponível em: 
https://www .bcb.gov .br/controleinflacao/historicometas. 

Nota 06. As projeções para a Receita Corrente Liquida foram feitas levando-se em consideração o valor da Receita Corrente Liquida do município no exercício de 2022 que foi de 
R$ 29.830.480,24, cónforme RREO ref. ao 6° bimestre/2022. 

t.lota 07. Este relatório foi elaborado de acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais, aplicado à União e aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 14ª edição, em 
con(ormidade com a Portaria STN nº 699, de 07 de junho de 2023. 

Samara t Santos Moraes 
Secretária de Finanças 
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MUNICIPIO DE BOM PRINCIPIO DO PIAUI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exerclcio Anterior 

2024 

Receita Total 32.580.228,00 
Receitas Primarias (1) 28.376.500,00 
Despesa To.tal 32.580.228,00 
Despesas Primárias ([I) 28.253.000,00 0,042 
Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (ffi) = (I-u: 123.500,00 0,000 
Divida Pilblica ConsolidadAa (DC) 3.043.885,37 0,004 
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 2.958.700,00 0,004 
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 524.790,00 0,001 

FONTE: RREO - Demosntrativo do Resultado Primário e Nominal ref. ao 6° bimestre/2022. 

Fonte PIB Projeta9q: http://www.antigoseplan.pi.gov.br/ldo.php 
Fonte PIB Realizado· https·õvtWW-ibae.goy.brlexpljca/pjb.php 
Fonte RCL: RREO referente ao 6° blmestre/2022. 
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Samara dotantos Mora~s 
Secretária de Finanças 
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